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ADVOCACIA-GRAL. OA UNIÃO 
PROCURADORiA-C.41_ FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAI !II‘J-P.) À UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ 

PARECER NP 147/2018/PF-UFOPA/PGF/Ae.., 
PROCESSO rig 23204.013610/20-j 8--4 
INTERESSADA: Coordenação de_ "Trilns .,  
ASSUNTO: Solicitação de contraçl,c 

concessionária de serviço oút)1 4:.o. 
veículos oficiais nc reçhos 
Santarém/Santana 0,.;  

.i.-,.(t.EIidade de licitação, de empresa 
gresteção de serviços de travessia de 

. re.rididos entre os Portos de 
art..,--!//triinduba/Santarém. 

Jwictação de contratação direta por 
1- x9ibilidade de licitação; 
II. Empresa concessionária de serviço 

r..-.2.--rviços de travessia de 
ocas 	nos 	trechos 

,:-.c.-:-:poclidos entre os Portos de 
TaparkfSantaréM e 

ri-1/Anincluba/Santarém; 
Fxv:::;!)-11to no art. 25, caput, da Lei 

n 

Diretoria de Cor ras e Serv,, 

I - RELATÓRIO 

'7.-rata-s de 	rAL; 
	Cz,',-sui::ração de Transporte desta 

Universidade Federai do Ce.Mf...• do 	, PA.N..,V.*. ',•:.(1,Di"..°1:CP,f,,, que tem por objeto a 
solicitação de contrataçáo Giretd 	 :,,,,jztcte de licitação, da empresa, 
concessionária de serviço pútc,:.,, 	 o 	 LiRELI, para a prestação 
de serviços de travessia de veiCUIOS fi 	efi 	cw-rpreendiclOs entre os Portos de 
Santarém/Santana do Taparais.ar4rn e Santar,srn/Anír,:ih;WS.aotarem (folha 002). 

O valor estimado tia cotrt -,:- 	 (dezesseis mil oitocentos 
e dez reais), ceri..pfri-., se 	 ia 053). 

js autos 	 seguintes documentos: 

Vienlorarld;) rt-4 	 uatado de 10 de 
outubro ri:: 2U1.,!..,„ 	. ,‘ 	 cont-ratação direta (folha 

Mapa pa 	rss Ge. 	 L 
rOX.L1s., =5 	; 	 ) 

Minuta Ck).Lrai ua kO. 
Cópias 	decGi, 	 c.o,--,-.,e;ssão do serviço público 
(folhas 0.: 

t)n:_do cie Fornecedores 
5EF(cy..1 

SCLAS. anexos (rúri-as 053 a 058); 
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!ifistifiz-  e' 	prf?,;orr, 	e cone-e teção (ftehe 052); 
jutificva para ião execiiV.,Jo Cje pesquisa de preços (folha 063); 
Decloraçáo de e.xistênçia de recursos Para a execução contratual (folha 
066N• 
Aprovaçf r) de Proiete 	,fo!Hsii 057), 

4. 	Assim, em conformidade com o disposto no art. 38, inciso VI, da Lei ng 
8.666/1993, oseute..e forcei eeee 	e e C! 	PrOC4.4 	Federe o:era an(ilise e. emissão 
de parecer jurídico, conforme eie.,,,:ee.e.ci acostedo n folha 06P e 071. 

5. 	É o relatório. 

U 	DA ANA LiS 

6. 	 -7;ic 	:j1Se o art. 10 da Lei nçk 
10.480, de 2 cie julho de 2002 cit. ert. ii da Lei Complementar rei 73, de 10 de fevereiro de 
1993, incumbe a esta Procuradoria, como oroele v:ncuiado à Procuradoria Gerai Federal - 
PGF e como unidade decee--.1cução 	.neiVerie;.e.i 	Ueião - AGI), prestar consultoriii 
sob o prisma estrItaTner 	 das qeestões de conveniência, 
interesse e opertuniciade 	.e   no âmbito desta autarquia, nem de 
questões de .natureze 	 eeeeee-ei-imeestrative, Desse modo, a presente 
manifestação abordará somente as aspectos e requisitos legais que envolvem o tema ora 
tratado. E, corno 	Ju 	 anas a ieealideice são de observância 
obrigatória peia Administração. sendo de sua total responsabilidade o não atendimento 
dessas questões. 

.?are, cgeterii•-  realor eegtile.eÇa jürít::a è! conduta da Administração, serão 
observados, ainda, o poeicierwrnente e tribunal de. Contas da União, as orientações 
normativas ca AGU e os pei.eceres ierititios nela Procuradoria-Gerai Federal. 

-- DOS LIMITES DE CONTRATAÇÃO PREVISTOS NO DECRETO NQ 7.689/2012 

No arnbito do Pucier Executivo Federai, o Decreto nQ 7.689/2012 estabeleceu 
limites e instâncias de governenca para a contratação eie bens e serviços e para a realização 
de gastos com diárias e passnene, ae!iráveis aos •5•- jàcis, entidades e fundos do Poder 
Executivo Federai integrantes dos (::,,e'eeiti-ie..recos Escal e da Seguridade Social, donde se 
destaca a previsão contida em seu artigo 2Q: 

Art. 2:2 A celebração de iiovos contratos administrativos e a prorrogação dos contratos 
administrativos ein vigo;.  relativos a atividades de custeio serão autorizadas por ato do 
Mieistro de Estado -ou do titular oe •',.:irgfic diretamente subordinado ao Presidente da 
República, 
§ 19  Para os contratos com valor igual ou supeltir a R$ 10,000.000,00 (dez milhões de 
reais), a corrieeeile de que trete) o caout poderei ser delegada às seguintes 
autoridades, vr 	eite.k.?legai;ao 
I - titulares de: 	 Life:a especial; 
II - dirigentes rieeeeee 	ureclecics diretamente subordinadas aos Ministros de 
Estado; e 
III - dirigentes máximoi das entidades vinculadas. 
§ 22  Para os contratos dm ktak.,1-  flferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a 
competência de que trata o ,caput poderá ser delegada aos subsecretários de 
planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, vedada a 
subdelegação, ressalvada, neste caso, a subdelegação a que se refere o i§ 32. 
§ 32  Para os contratos com vaior igual ou interior a R$ 1:000.000,00 (um milhão de 
reais), a competência oe que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos 
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coordenadores ou 	ds 	administrativas dos órgãos ou das' 
entidades. 
§ 4R O Ministro oe Estado ou Piariejaruento, Desenvolvimento e Gestão poderá alterar 
ou atualizar, a qualquel rei,-Ipo, ,-,:s.siocelecidos nos §12,, § 22  e § 32. 

9. 	Por sua vez, a Po2íia MPOG 	13 de junho de 2012 estabeleceu 
normas complementares para 0 .mprir:r.o u 	do Decreto, prevendo em seu 
artigo 30  que as atividaries 	decirew: 	,.... ,—HJ-atações diretamente relacionadas 
às atividades comuns a todos c orgoc 	nte..eees que apoiam o desempenho de suas 
atividades insetocionais, tee,- 	 ...Qrrti.):.:ustíves, energia elétrica, água, 
esgoto e servicOs de teh.e.e.ee.., 	,,•e. 	 conservaçâo, limpeza, segurança, 
vigilância, transpertes, infcieeeee 	ee- 	 reprografia, telecomunicações e 
manutenção de prédios, equipx.n,c.m.:,J 	 conforme disposto no Decreto nQ 
2.271, de 7 de julho de 1997; reelzaçõee 	 sqs e eventos, serviços de publicidade, 
serviços gráficos e editorieee a. çãc ocu 	ce'roc .nas de imóveis; e aquisição, 
manutenção e iocação de vee..eies....,..-qU; 

0. 	Dessa touna, u 	oes uu 	 ;e4crida Perlaria, compete à 
Administração certiflear-se sc3 natureza da ativ;(eede, a ser contratada, adotando as 
providências necessárias cem .v.istas a e eete 	ututizaçües previstas no Decreto 
7.689/2012 para a contrataçáo pretendida. 

i.I.2 -- DA IN Ne ̀ 'à. --5120 .,L; LIi 

11. 	De acordo 	SECES/MP 	 Administração Pública deverá 
p'oduziros do:limei.es 

; 

d.e 

:135 	ao 	ie rL 20 de aiudicia lN 	sduações que 
c3t icoo d.os etapas do 

o - 	 r:,-..c.lraç 	abrange 
estudes 	 ou proje :  bás¡co. 

13. 	No entanto, ;ui) 	 vt.'i,Cica-se que a Administração não 
observou as •,lispesiçees 	 iempoeco juszificou a ausência dos 
documentos. Não foram apresentados docuntere.o ae iorrrialização da demanda, estudos 
preliminares, riem ieap_ea de iiecos, 

1,1. 	Aseini, 	eiOrenit,..trer;:e... 	pievideeerei tàis eoeueueele...., a serem 
elaboradosCo fDiuAeexus. 	 nei 

15. 	Na niaei, 1..enee cfn vo. 	o c,--sl:ere2:.:â técnica do termo de referência/projeto 
básico, deve a Adininistraçáo 	 ue que, o''.1e:cumento de folhas 051 a 058, 
contempla todos os requis:1:.:.G0 rW!:, 3t: a 41 	etá 05/2017, ;riem conio que foram 
atendietás tedae as 	getees e especificas do anexo V da mesma instrução normativa. 
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11.3 ,- DO ENQUADRAMENTO NA HIPÓTESE DE INEXIGiBILiDADE DE LICITAÇÃO 
(ART. 25, CAPUT, DA EEI  

1$, 	,.', r.-}r.,z, -11:!..= ,rc f.'"r1r..,n,,l, p': i';''.. TY. -,'-- .. 	' 	- -- '::li..,..c.e ,a,  obilgatoriedade de 
rearizaçâ<...Á de ?i"7-"TC-;;C " : '.'- : '-- .'... r :.: 	-- 'r. - - 	.•.; - -: i,., 	pretender contratar 
obras;  serviçcJ, ve -3,?,..:-  :...... --- ; ,:,--,r; - '...-...',;•=',,.::,, 	.,:s c.asos 2specificados na 
legislação, 	Com ,•, - .,, ,.''.,.'"•e. (.1i':I 	..,,Á-: • ,,,:i 	i.,' .,.:1.itt,ii regra, 	afigurando-se 
excepcional a ccntrataç.à.) ..'. .,...er -. ,,..:r ,.. s.,-?r efetuada nas hipóteses 
estritamente previ5tas ..,..m lei. 

"fál mpoç 	r::) 	 ei Le 	Ei.666/3.99, em seu art. 
Veja 

4rN 	 ,t5 	 nehl'.1-.!de, corv:.),-."., alienações, concessões, 
permissões e ineKóes 	Arin...,inistreção Púbilca, quando contratadas com terceiros, 
serão necelsserlai-yeat.: preeedioas ue licitaçào, ressalvadas as hipóteses previstas 
nesta Lei. 

A mesma I...r..1. qw,  :' - ,Hrn -.,:- :',3 o i;. is.".: ','.(i do art. 37 da Constituição, prevê 
as hipóteses em que a ;',:::' 	:,:.r -:.:..., 	., ..",H , ...,:,. 	 ,. , , -1:- ,..- -;,; ,:: rea...rsão de licitação, contratando 
(Eretamente. re,i,e--;.1.  t-i..e :..v., .',:-,-,) , • '• --:pu- ::),- s no sistema, pois a regra 
é E.= lie,:,e,,,:,.-:,,di- ,..;.: ,,- 	 „ 	, ..• , 	'.".,:i,J orkfziic a tora e qualquer 
cortratação. 

ta ai t. 25 	 ca;»,',:t e nos seus três incisos as 
situações que, devidamente justifk.w3as pela Aornimstfação, possibilitam a contratação de 
obras, compras ou sv 	 da Ícit.),.,;.ão. 

rrnprirtr,,, 	 f,,,r(...viga no art. 24 da Lei nQ 
23 c 	'ma t..e.;. A princípio, 

a:nba,-. as Ki:)(j-,11,5 	 tió um critério 
qi„ist'S 	 eu 	a viabilidade de 

coinpetiçãí.., 

Na dispense de Pite,Od do art. 24., 3Pesar de a lei facultar a contratação 
direta, a licitação é 	 de, deaugracio o certame, diversas 
empresas interessadas 	 no mercado, ao menos em 
tese: Nos casos de..  ine;cí4;...AitiaUe, 	ê 	 inviável a competição, seii  
peia exclusividade (io fornecedor,. sga pela  singularidade  dos serviços técnicos, sela pela 
natureza artística e pela  consagracão_pública do indivíduo a ser contratado. Os serviços ou 
bens só podem ser aciguirides ur cletertninaCia  empresa  au indivíduo, dadas as suas 
características  singulares. 

Dessa forma:, a cont.aLaço direta, sob a modalidade de inexigibiliciade ou 
dispensa de licitação, reviLÁcr o 1:endirnento ce diveros requisitos, em razão da rigidez 
imposta à Administração para o d&dio (:;:à 	pjbliCO. 

1  Art. 37. A admiristração 	 de .Qalor dos Poderes de União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecera aos pri 	de legalidade. impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 
I ...] 
XXI - ressalvados os casos espedficados na 	as obras, servlços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, Manticias as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente perroltire 	exlgn,,•las r q..;alificiOlc ',..écrics e e.cenómca indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 

4 
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23.. 	Determna a 
licitação quando houver 

25, caput, que é inexigível a 

Art. 25. É inexigivel a 	liaça() Co.J 	.,biive.r inviabilidade de competição, em 
especial. 

t isshoótese Oe 	 apenas se justifica quando 
se constata a inviabihdade le co,not:,:íit.-;'-ão 	,:.oruat..,n;ão do serviço reputado essencial, 
autorizando a contrafação O,reta rei 	OrninS000.:;'io !unto ao ibrnecedor exclusivo, tal como 
disposto no artigo 25, capo= e int.isos 1Ja t..e to? 8 ...ibti/93, 

lnsta salientar que. clifererr..em,,:..re, .1r) 	ocorre com os casos de dispensa 
de licitação, o rol normativo do artigo 25Cl. 	 tem natureza meramente 
exernplificativa. Contudo, a oo- .Nr3 ,- ,a teo)slaoáo 	no caso em apreço, a licitação não 
se faz possível, 

A questée 	 é tão sensível que o legislador 
infraconstitucional previu como crime dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses 
previstas na lei, ou mesmo deOkar de observar or, formakjades pertinentes à dispensa ou à 
inexigibilidade, ofei-me o art. W-2, 	:.iese;.,12i:;• 

2/. 	A _ràzãO (i 	c1 .rpres•À 	contratada se justifica pelo seu  
"monopólio' na_prestado do serviçp público 	conforme disposto nos itens 2 e 3 do 
Projeto Básico  (folhas 052 e 053j. 

- Df.) 	 f)0  

25. 	 cioso 	 .ia;izaoão dos processos de 
contratação direta, (Wspõe 	 01)re a oorigatoriedade de se 
justificar a contra '.m 	 br,co contratado, bem 

52 
	

fios, de r,3t.:9cação e 
fft 

21, 	s 	• 	 III e seguintes do 
24,.Rs sitt!rs 	lnexif,illn,l,r1?fle 	frir 	?-!'25 rnressariannerte justificadas,  

e a ret-rd-rnrarita 	 (.3 fn 	do í-m-t.. 89  deverão ser 
superior, para ratificação e 

pucaçac na 	 ,;.,ric.0; dias, corno condiçáo para eficácia 
5.• • 	 5-  5 

s•VT "'• 
	

Vr,•:;;Nriade 	r.etdamento, 
ss,s,riStO nes;I:e 	ser tIstruido, tu.. que couber, com os seguintes elementos: 

rale dacsco.'..,a et, 	ri.r cu 	_itant.e; 

r 

29. 
necessidade ..dmo," ,..:trat.ixo:4 	,11t,:4,' 

administrador, 
escolha ri o conti-..!.001-..: 	r. ef 

30 
não deixar margem 3 f :f-orry,  
necessidade daatIo;5o 	orort -, - 
de contrafação Ce. 

eAt,-.(:;Ker o servlc,o deve-se aliar à 
ntinra 	simples vontade do 

nas razões de 

ITIet..1 possível, de forma a 
ii.JN.nte à pertinência ou 

Adernai2, tratando-se 
centratação eve contemplar os 

5 
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requisitos 	 rv:g. 0%12017, além da 
elaboração de 	 sso mesmo dispositivo 

fOrnace,cor 	 esta se confunde 
com a relação 	 - • 	 ou a e-apresa a ser 
contratada e 	 s.er j.L.x.r.tificado nos 
autos, nesses 	 ;-- „'• 	 empresa. No caso 
dos autos, 7.:) 	 .•, 	3e-ratar. de 
"monopólio" r,a 	• . 	 sposto nos itens 2 e 3 do Projeto 
Básico (folhas 	 no art. 2b,,..pará_grafo único, II, da 
Lei n° 8.666193. 

:;?...:..' :.) à justif ,-a°-,-. -.:-. ,.r.;:x. 	.,-i'--, ,-. 	a ju, ,a'.,•• -adéncia pa',....uicararri o 
entendimento , - - .,•., 	,.., -•. 	,, 	 ,, •.,.,-.. 1F. -,1, -- i';_a•,. •5,,, 	.,..,, .-:,r,:'-- 11 ..") rIne,";0 a ser pago 
se faz mediar' : ,-.. • - 	.. 	 ,:, „,-., com os preços praticados pela 
futura contrata -. :. 	 .., ,i ;, 	. ,: 	, 	. , ....-.,:...„. 	r 	Essa Lambem é a 
orientação da ,'-'..n..... '..,.(,,',u:,...y. .,,,..” .r.L•:: ,a.:Y.,,,-.... (..c.,-.w)e conteúdo da ON n9  
17/2009, logo abaiYo• 

' 	 MR17/2009 
É OBR1CATÓRIA 	 uA. iNEXIGISIUDADE DE LICITAÇÃO, QUE 
DEVERA SER REAL ..L .d.. WF. A c,..; •W,t,..R.A.ÇÂO DA PROPOSTA APRESENTADA COM 
PRPÇ,OS PRATICA 	LA 	 A %.*iuTROS ORGADS PÚBLICOS 
OU PESSOAS 
INnEXAÇÃO: 	, . RTA. ji.,15TiFICAilVA DE PREÇO. 

, 
.„ 	 de 1993; Despacho do 

ANO 1, NQ 1, jun/07, 
Onentaco 	 -•:‘• .• 	 7Cli 540/2003-Plenário, 

- 

Segundo trecr-.o 	to'f,tiarrinto rsa Onr.,.ntação Normativa: 

é requisito legalmente exigido pela 
Lel 	 parrafo único, itic, 111), que comina inclusive 

nus r -.2,sos de superfaturamento 
preços f5 	 fato, há controvérsia acerca da forma 

corno a justificativa deve ser aoren,ntaria. A justificativa do preço nos casos de 
inexigibiliclede não nodn ser realizada a lu? de orpn.osts de antros fornecedores o, 
prestadores. :Se ia iwve o cerame, a • proponente é a única a atender as 

1.)es.é,O .U-J, 	jusiaticaliva na de fazer-se de acordo 
corr. os 	 exdusivo em conz:ratos firmados 

r!(::rnonstrinão da compatibilidade dos 
preços pratico- 5 	próvy•-• 	•••••contratada que deve constar dos autos. 
Indispensável, para 	 procedimento, que selam juntados 
documentos e inferrrL., -,..5: 	. 	. o preço proposto seja equivalente aos 
demais por ela rrvrryv 

COOtiide, O 	 SC'.Á:5 posicionamentos, não 
descarta a neces.siciaCe 	averiguar a vai'V-a, ;o01 económica da Administração com a 
contratação, de modo a efetivar a racionalização dos gastos públicos e salvaguardar o 
Interesse da coletividade, Nesse 

"E „.1 Assim, tnto pam a ,..-ant 	 cssores e instrutores para ministrar aulas 
em cursos organizados 	 quanto para pagar a matricula e 
participação de servidor,  ,:•••; 	especializados, organizados por terceiros e 
abertos à inscrição de outros intere:Jos em ambos :os casos -, entendo que se 
carar.rtedzi:s 	 cr,,rre.r-r..c prevista ne item H do ¡Pl.. 25, combinado 
com o item VI do art. .13 na Le de ticitacPes, sendo facultado aos administradores 

6 
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conside 	;rw.,  •H 	 Flecomendse naturalmente que, na 
organização do respe :ovo processo Po iJni:irientação da inexigibilidade, se demonstre 
a razoabilidade dos pag,imentos envo -Aos' 	n' 14. Plenário, rei. Min. Carlos 

Álvare.s 

1NEXICoBI1IDA!3,,,:,: • :-.;u:.• ...„¡( 	i,...'.,,,',„,-.,-,, 
. 	'Át-cri-e.ern.vrlação .-, 	.:. 

r,os 	,..rru,e,'Acf,', 
,••• 

,,•': 	• 

	

H..H 	•••:- 	....-.• 	, 	.', 	, 

	

 ••••, 	• 	''..i- - 	• 	i• 	• 

., 	empresa a ser -:911t,n::-::iicu r-.it-r, r.os:::tr, ,, », o'.ev.:is de âmbito regional ou nacional, a fim 
de 	t' 	ir :,. ,"7 :3 -: --  ':•`, u,.,.,- -;., ,•'.1, -,,' ,:. ,.'ir:,.'". ,.-..,:,- --113.3,15).-:1" (it.,',.:1-.. ". 5.1,1. TC- 

L5.1. nas cooti.at-. ,- , 	-c - 	 do licitação, faça constar dos autos a 
fundamentada demonstração de oi:e c objeto a ser contratado seja o único a atender as 
ne.:351*-1CleS f,13rnrant, 	 dorocinstrado no processo quais são as 

, 	 jus'ir.cal d cia.'..1.siv -1-Jde no seu 

dreta, 	f...nciamento de 
coro vistas a 

	

- i. 	 tistrt:R. 	Fom,acedores para o 
06/08/08 Relator: Ministro 

- 	 :SENTAÇÂC,'") 

35, 	A.ssEcn, é d i,ixtrenla 	 A,'jniáIístriaçãO reéâlíze a pesquisa de 
preços para comprovsçán 	 Pratirf,in peia contratada com os 
disponibilizades 	 „. 	. 	 a vantajosidade e a 
razoabilidade 

Ne 	 - 	ístv e "T.-er_nologia da 
Informação 	 „ 	• 	, 	(TiesCie, expediu a instruçãO 
Normativa (IN:,  n9  J)5, 	 disp,Pc solíre. procedimentos 
administrativos. 	 í..:.tAG:s:c...,es Ge bens e 
cotitrãt) 

,di 	 uGe pie,ço. 	janreados aos 
autos apenas Orm-U?'.1-0.1t0F, 	 Prp.cy' o4e "Pesquisa de Preço" 
(folha 063), ruc,,tivas,do 	 de  eiz de  preçps, sob o 
arqumenta de 	tal-;;',..ls 	 Nacional de Transportes 
Aouaviários 

3'S.; 	 Pirt`)07,.5.7.4 tizi lavra de tal  
aqêncá 	4L 	c . P;.4..ã;,Gt.:.,..,. 	aça!, prz.âtk.acios. A 	o único 
docu-,-.1ento que 	 C' I. 	...7>/. s̀.1./ 	1...Z.J 5), 	autoria da  
prert-itun3,2,1k.,-,' • 	 a travessia 
5aQ.-ré!:,-pfppir: 	 'J....J.-, 	;- 	‘..;r:it, 	 i:cumento  

	

, 	• 

39. 	 eorc. 	' , '), •3: 	 de  preços, o 
qi„,e devL,  ser ; r 	•, 	 -„' 	i': 	-.tratação;  

»;. 	 —!b1-os, pela 
. 	. 	,•, 	•.‘ •;•. 	_qi 	lerà 	prestado  

ta;71.4 

,'. -..iru -atações por 
oet.iiladc 	',fação, o ex.“,..eUc.io uo 5 	(,(;) 	25 cia Lei ng 8.666/1993, que 

'35.12.2008. S. 1. p. 120. Ementa: 
,.- 	••••irs,  de. Perriribuco para que promova, 

- '.., ,..1 justifiçativa do preço praticado pela 



estabelece a 	 rc*e.-..vdividos, no caso de 
comprovação c !orrn L;egue: 

r 
A ?I' Na hipelh;..çe dost4:, aftiqc, e em queigkoT rins casns de disoens. 	rnmprovado superiaturaiper.i:.e, 	spcJjsoiKracian'ieili,e peio uai.° causado a i~azenda Pública O i1 /411 het...dilr 	 iesponsável, sem prejuízo de °Aras sançõi,:s iegois 

41. 	Alem do 	 do art. 	d3 l_ei n2  8.666/1993 	as situações 
de Inexigibilidir.lerefre ic R.rt ?5 tr 	rillcarinsri mprersa 	pí-azo de 5 
(clnco) dPas, cemn .•.c,n11,7ão par 7tirda 

42..:"..nosterr Onv:,; autoç ric-sn.pchc d ,.tr -,.,Ved(:- o pro5seguimento da 
contraltaçfo (folha 965)5,  o ato de ..,,:•rr.„,,r1çâo do 	básico (folha 067). 

VEPl'AÇ.ríte DA E.:(...lt../ArtADE,. DA EMPRESA OU PROFISSIONAL 

43. 	 fnl 	 it! licitação, a comprovação da 
'bliitação de contratarg:- 	 CCM 	 esrenciais à 
reguiaridade da contratar -ac 	 arC, 	33. de 	Federal n2  8.666/1993). A 
embrese a se-  contrataf.h 	 r.r.rnorwar a regularidade fiscal e 
trabalhista, rw: moide.s s,!c) 	: 	9 

44 	 t,  • 	 COUr..ie:', por ocasião de cada 
contrataç3o. 	 ccxpronatérios da regularidade da 
contratada pera'Ite 	 3,93 ic C.114), o INSS (art, 195, §3°, da CF/1988), o 
FGTS (art. 22  da 1...c2inç 	 justiça dr: Trabalho 	? 4410/2011;, 	corno 
consuitar o Sistema de 	 - 	a Cadastro Nacional de 
Empresas ieri- 	 .f.",:adast 	ntegrado de 
Condenações 	 CADICON 
(https://contat,  ugov.li í.  J, 	vo) 	% o 	o 	Uvo de 	não 

5.-- 	 `,.- 	Lei nQ 10,522/2002), à busca de 
registros potenc.a.men 

45. 	Perornenda-se, 	 da Declaração da Lei n2  9.854/1999 
(proibição de trabalho notç,irno, 	 a menores de dezoito e de qualque. 
trabalho a menrrpc.; 	 prendiz, a partir de quatorze 
anos) e OS documentos do 	, 	 s_e.0 representante legal que 
assinará o contrato (cot üe 	 da empresa e documentos 
pessoais - 

no rINSTRUNIFfkr7"0r..",.ON19A11.1.41,_ 

2  Art. 29. A documentação reiath.,,i : 	 . . 	c caso, consistirá em: 
I - prova de inscrição no Cadastre de 	) 	 Ceei 	Geral de Contribuintes (CGC); 
II - prova de inscrição. TIO 	 !I ri 	houver, relativo ao domicilio ou sede 
do licitante, pertinea ,̀,e 	 , 	 ia:i.:,ete crritratual, 
II! - prova de regularidade para ridm 	 de domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 
IV - prova de regularidacie 	 e 	 de Garantia aor Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no rumpiiiir ,,,r 	 sociais 	per lei. 
V - prova de inexistência cfe :rlè'nitós inaoirriptidos deraiii.e a justiça do Traoalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, dos ramos dc Hc.o w 	Lia 	iao Jas. 	GD Tiahairid, aprovada pelo Decreto-Lei ri' 
5.452, de le de rr,:iee 

8 



Continuação do. PAREtTER 

5.(jundo des';:=Lr 
(folhas 008 a 01) foi 

Obviamente, tal 
em especial, aqueles 
Administração não tem orerrocr 

"-.:ont'atual constante dos autos 

os requisitos da Lei n 8.666/93, 
,-.;) 61, Porém, nesses casos, a 

:,:onteúdo, devendo acatar as 
uma necessidade essencial. 

9 5 ;eciev que, 

§ 3, Aplica-se e ci -.,stc nos a,..-ts 	/31 desta Lei e demais normas gerais, no 
!Ne _coujper; 

- 	 usuaria de serviço público. 

4G 
for usuária de serviço 
contrato não é ,,,F,1,;:151`,?:,i‘, 
cont; ato de CG(Sti ff 
prestação de sei viço uúoi,e.). 

concluindo que, quando 
pcs;çã) privilegiada, já que o 

/nL gce versa sobre 
a O F.) 	-ite caso, por tratar de 

• 	Urn 	 • 	 ner:r.oa 	eu jirldtc.á de direto 
p ,rario ou rniiice..). 	.d.ade1 	 s da prestação do serviço ou aceita 

- • 	r- as normas ironos,-ey. 	 ; 	contrário, recorre administrativa ou 
rudivalfr',ento: Val"ae.. 	th'2r 	 ,"t•itnnuicaçúcs. 

con:roto de consumo de energia 
-. 	 20der Público, 

d,f,..ranterinerr, 	 exlsterite entre o poder concedente e 
conce-isionari3 (.1e energia ele.-..rica. -T -rata-ge, pc:is, de contrato privado, para alguns 

r:barnado sernipúblico ou a•incia adrrInistrativo de figuração privada. 

;••• 	 ; 4 4'ere,-,ciado rios l'Srgãos públicos, 
nst, ;11;.*I s 	rei 	) 	 PiArtC.0, oT:',:e.:resse público 

contii-widadz:!, eficiência e 
e 	•.; 	 õ ", § 1.1. Sob o aspecto 

po:o 	td.s devem 
'537/1999 - 

50. 	 o 	,J,isses !ac.briy i'ernancies. 

Adr,-,inistração 
;(.) p:,."2b11c) 	'-:!:..16tese, as 

ÚLÁ ;:àutorizatáriO, 
sentido cp.,-.endo do art. 

----; 	ter ero r 	 C r,1 t•Aação de fornecimento de energia 
3 Adrfflo:stral 	 c3rtratante 	é usuária do serviço público 

npis v. 	ndices rnnosas pelo concessionário ou 
missionado. Não JOCC qi itlj±"EV e 12 seu poder de império. Fica, pois, sujeita às 

	

: 	ei .;s 

Si. 	 • ,r 	 ccmtrato de 
adesão pela A,•.,¡•:ilrlist.:al,;.áu 	 i; •,Jrn serv.ço Dút)iiCO, hipótese em 
que será equ,n-lrarc. 3e,) 	 , 	n 	nor."Iera ta7er uso de suas 
prerrogativas 

e", 	
ti•••; ....U5Sán 	:egociação das cláusulas 

do contrato 	 ,;.:lisca.Ne de alternativa à sua 
assinatura. 

, 



56. 	Nk,.,ssm 	 rP.Torr rd,r aorrçen/Aricia 
CONCLUSÃO 	 ; ; • ' 

ont: 
: 

„ 

Continuaçào d  

sobre a poss 
(concessionária de servi(,, 
Possível a ass,..3toii,i 
serviço púbilcc; Lorwia 

iormulado no despacho de fls. 71, 
ê,present,cio pela própria contratada 

fr ,:-.4amos ser plenamente 
eL.V.,,;r:.5,Lp:„_.i..tãneonária  de 

, 

54, 	->ct 
análise dos cierna•,s 

" -:,.dicada a 

  

G 

SS. 	Nd 	 idos sem que disponha 
de recursos ort..aiileniá'R,:; 	 de¡e.s. dh.co,yentes, o 

>r• 	 o cie existencia de 
d:spc,-ir:!,:»Aade 

. 
. 	 r 	, 	 ,,;.:OMPRAS, 

. 	 i:,51RE7.',N, POR MEIO Di*-: DISPENSA E 
DL,  INEÁ.IUIL., • ' 	 peDERix.c) SER INiCiADOS QUANDO 
:-f f)13,nE,1 	' 	 '7:'":C.::A1F.NTÁRIO5 QUE ASSEGUREM O PAGAMENTO 

:4TES 
t:=CIFATÓRIO, A EMISSÃO DE 

N;•"4Ci ORPIG.-kTOP,A, EM RAZÃO DE AUSÊNCIA DE 
St.;.:,  A` 	POCNE: SER SUPRIDA _ 

T,00 	 DHSPESA DO E êtrr.-:,  ou E ATESTE A PREVISÃO DE 

,•.':.vIPI.,rNI- -,C,; ANII:::,  :..,),A, r.:11.11E1-3,:4.40>0 DE .•:.ONTRATO, 
I0.1., PJBLICO, SEJAM ELES DF:CORRENTES DE 

PROt_.::1,•iv„ ,E,J ' . ' 	' ' .. .. , ,4f.",':',.. 	Ca'. ,D OS DE DISPENSA E DE INEXIGIBILIDADE 

REF ,,,:: ,: ,, 	:::,/, .-. v,,., ','P 0412;:i(-3591)EpcoNsuiPCJVAGU, APROVADO PELO 
PT,OCLiR ,, 	JC), .. I. ,,,..-., , - 	,• /:,J. r,i,•: 	 ,,." 

57. 	Como v;.s...o, evc 	ui,,,ff.:K.essk.:, a declaração de disponibilidade 
orçamentária, com a indicacão das •(c,iy.a. rubrkcas, para fazer frente à despesa da 
pretendida contratação, sentiu necesseda a J'ealizaçad bo empenho antes da celebração do 
ajuste. No caso dos autos 2 ock.i.Araçao oe disponibilidade  orçamentária consta  na folha  
066. 

58. 	Ha, 
Complementar n..2  10112000 	• 
pacificdo no âmbito da 
somente é aplicável às 	' • 

, LJ 	oaseNancia 	disposto no art. 16 da Lei 
yàonsdoilidade Fiscal). Sedundo entendimento já 

	

-alEederaI 	PGP, a exigencia de tal dispositivo 

	

!IA 	prnIete 

3  PARECER N2  01/20_ 	 ,srrna: 
CONCLUS:i.0 	 N,•• 	, ' • 
AS EXIGÊNCIAS De ART. 16, 	 1 ESe APLICAM AS t.1(:ITAÇÕES E CONTRATAÇÕES 
CAPAZES DE GERAR DESPESAS 	 L.,.&5EICAL3AS COMO PROJETOS PELA LOA. OS REFERIDOS 
DISPOSI-rix4.0"1:, POR -. 	 , 	 , 	 ATIVIDAL,ES (DESPESAS 

io disposto na 

Empu13-10 PARA 
131LiDADE 

3A ,::_..EBRAÇÃO 

10 



Continuação 

rn 

O 

-o 
meio do order 
que suportará a oespesa, 
cumprimento 
caso dos autos. 
atividade, não 	vdo 
norma. 

60. 	Corri e expos!c,: 	, 
resguardado o 
priStiCDdo atc 
prosseguimento da cdntrataç di,-eta, 

25 da Lei nQ 
formuladas neste parecer jurfclec, 

a Administração, por 
nte acua da natureza da ação 

-loo a necessidade ou não de dar 
nç? 101/20004. No 

3.1. i, /ch,d foi classificada como 
às :agras da mencionada 

1::-.as, econômicas e financeiras, e 
)..c,i. tol.iicade e eónveniência da 

c,,;ryslicior.a a opinião favorável ao 
áe. tidtação, com base nu caput do 

tota!idade das recomendações 
Iàm:e•r egais que regem o procedimento. 

r.:everadte. de 2018. 

4  Art. 16. A criaçã,-.,. .:x;:asão 	— 
acompanhado de: 

- estimativa da impaçto 
subsequentes; 
II - declaração do nrdenador da d 	o 
orçamentária anual e compatibilidatg..ct 

...3  

que acarrete aumento da despesa será 

err que deva entrar ern vigor e nos dois 

ailruieão orçamentária e financeira com a lei 
a 	de diretrizes orçamentárias, 

11 
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